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apresentação de comprovante/recibo de prestação de serviços, 
ou comprovante de pagamento da Previdência Social ou (RPA), 
atestando a respectiva experiência e tempo de serviço na espe-
cialidade conforme as atribuições do cargo:

2 - Os certificados, certidões ou declarações dos títulos 
apresentados deverão ser expedidos por instituição oficial reco-
nhecida, devendo estar devidamente identificados, carimbados e 
assinados pelo representante legal do órgão.

VII - DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
1 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 03 (três) pontos na avaliação curricular.
2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para todos 

os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra especial, 
apenas para os candidatos com deficiência.

4 - Os candidatos habilitados serão contratados seguindo-
-se rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado.

VIII - DO DESEMPATE
1 - Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favora-

velmente, ao candidato que tiver pela ordem: 1.1 - Maior idade 
(igual ou superior a 60 anos), em cumprimento à Lei Federal nº 
10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso);

1.2 - Maior idade (até 59 anos);
1.3 - Maior tempo de experiência em relação ao cargo / 

especialidade / área de atuação
1.4 - Escolaridade mais compatível em relação à atividade a 

ser desempenhada, quando cabível;
1.5 - Maior grau de escolaridade;
1.6 - Maiores encargos de família;
1.7 - Sido jurado (após 09/06/2008), nos termos do disposto 

no Artigo 440 do Código de Processo Penal - Decreto Lei nº 
3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689 de 
09/06/2008;

1.7.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.7.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.7.3 - O candidato deve estar ciente que no momento da 
escolha de vaga deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.7.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado e se beneficie deste critério de 
desempate e não comprove documentalmente esta condição 
no momento da escolha de vaga, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

2 - Em caso de permanência do empate, os candidatos 
empatados serão convocados pelo órgão responsável pelo 
Processo Seletivo Simplificado, através de publicação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopu-
blico.sp.gov.br), a participarem de sorteio que definirá a ordem 
de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos ao sorteio 
implicará na classificação dos mesmos a critério da Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado, não cabendo 
recurso quanto a classificação estabelecida.

IX - DOS RECURSOS
1 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão no 

prazo de 02 (dois) dias úteis após a concretização do evento 
que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil 
subsequente à data de ocorrência ou de publicação do resultado 
do respectivo evento.

2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Contratação por Tempo Determinado, em duas vias (original 
e cópia), entregues e protocolados na unidade no horário das 
10:00 às 15:00, conforme modelo contido no site da Coorde-
nadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordena-
doria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-
-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá 
ser retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame;

2.1 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado terá prazo de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
término do prazo de apresentação de recurso pelo candidato, 
para analisar e publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) o resultado da soli-
citação do candidato.

3 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax, 
internet, telegrama ou outro meio que não seja o especificado 
neste edital ou que estejam fora do prazo estipulado no item 
“1” deste Capítulo.

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - Decorrido o período estabelecido para recurso e publica-

ção das decisões emanadas pela Comissão Especial de Contrata-
ção por Tempo Determinado, a unidade publicará a Classificação 
Final.

2- A partir da edição da Classificação Final, a convocação 
para a escolha de vagas será publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) e notificada por e-mail, conforme endereço informado na 
ficha de inscrição pelo candidato, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

3 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereço 
eletrônico não informado, informado de forma ilegível, incom-
pleto, incorreto, não atualizado pelo candidato ou decorrentes de 
falhas no recebimento de e-mail, quaisquer que sejam as causas.

4 - O envio de e-mail e a comunicação por outras formas 
(telegrama, carta, etc.), quando ocorrer, constitui mera cortesia 
da unidade detentora do Processo Seletivo Simplificado.

5 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar 
na convocação para escolha de vagas na data estabelecida pela 
unidade, perderá o direito à contratação, sendo convocado o 
subsequente na ordem da Classificação Final.

6 - A contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde realizado por órgãos de saúde ou unidades 
integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo constar 
se o candidato está apto a exercer as atribuições elencadas no 
Capítulo II deste edital.

7 - No caso de candidato estrangeiro, concedida a natura-
lização ou obtidos os benefícios do estatuto de igualdade, após 
a contratação, deverá o funcionário apresentar, para registro, o 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, cabendo aos órgãos de 
pessoal da Administração direta e Autárquica do Estado acom-
panhar os procedimentos de âmbito federal e a obtenção da 
naturalização pelo candidato contratado, adotando, ao final, as 
providências que se fizerem necessárias.

8 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão contratante, em caso de inexatidão das declarações do 
contratado ou de irregularidades na documentação por ele apre-
sentada, verificada a qualquer tempo.

9 - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da 
mesma pessoa, com fundamento na Lei Complementar nº 1.093, 
de 16/07/2009, ainda que para atividades diferentes, antes de 
decorridos 200 (duzentos) dias do término do contrato anterior.

10 - O Contrato por Tempo Determinado deverá ser cele-
brado no 1º dia útil subsequente à realização da anuência para 
escolha de vaga e o contratado deverá iniciar exercício no 1º dia 
útil subsequente à assinatura do Contrato.

11 - Todos os resultados serão publicados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), tendo o candidato a responsabilidade de acompanhar as 
publicações dos editais.

XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual;

1.8 - Possuir Graduação em Medicina;
1.9 - Possuir registro no Conselho Regional de Medicina;
1.10 - Possuir Experiência profissional comprovada na espe-

cialidade para qual concorre de no mínimo 6 (seis) meses em 
serviço de Urgência e Emergência;

1.11 - Possuir declaração de comparecimento e realização 
do Exame do CREMESP (somente candidatos graduados a partir 
de 2015), conforme Resolução SS-123, de 01/12/2015;

2 - No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador deve-
rá preencher a ficha de inscrição, apresentando:

2.1 - Originais e cópias de Cédula de Identidade – RG e 
Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não possua a numeração 
identificada no RG) ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH 
vigente e com foto ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, 
quando for o caso, a fim de receber o PROTOCOLO DE INSCRI-
ÇÃO, devidamente numerado;

2.2 - Currículo, conforme modelo anexo, com documentos 
comprobatórios;

2.2.1 - Não haverá devolução dos currículos entregues pelos 
candidatos;

2.2.2 - Serão contabilizados para efeito de pontuação 
somente o conteúdo declarado no currículo cujo documento 
comprobatório seja entregue e que esteja dentro das especifica-
ções contidas no Capítulo VI deste edital.

3 - Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no subitem “2.1” acima.

4 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio.

5 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador.

6 - A não comprovação dos requisitos constantes no item 
“1” e seus subitens, deste Capítulo, na ocasião da escolha de 
vagas, implicará na eliminação do candidato e na anulação de 
todos os atos decorrentes da sua inscrição no Processo Seletivo 
Simplificado;

6.1 - Os documentos apresentados deverão estar em perfei-
tas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza;

6.2 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

7 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou via 
Internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

IV - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1 - Serão reservados 5% das vagas para candidatos 
com deficiência nos termos da Lei Complementar nº 683 
de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932 de 
08/11/2002, bem como Decreto nº 59.591 de 14/10/2013, desde 
que o número de vagas atinja o percentual estabelecido.

2 - O candidato com deficiência deverá declarar na Ficha de 
Inscrição o tipo de deficiência, devendo ainda:

2.1 - Apresentar, no ato da inscrição, original e cópia, a qual 
ficará retida na unidade, de laudo médico atestando o tipo de 
deficiência e o grau, com expressa referência ao Código Interna-
cional de Doenças – CID 10;

2.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o subitem 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações.

3 - O candidato com deficiência deverá avaliar sua condição 
de participação no certame, com base nas atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital;

3.1 - Conforme estipulado no item “6” do Capítulo X deste 
edital, a contratação fica condicionada ao resultado do laudo da 
inspeção de saúde. Caso seja verificada a incompatibilidade entre 
a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

4 - As pessoas com deficiência participarão do certame em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere à avaliação, aos critérios de aprovação e à nota mínima 
exigida.

5 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
Processo Seletivo Simplificado, seja qual for o motivo alegado.

6 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral com 
todos os candidatos, terá seu nome constante da lista específica 
de candidatos com deficiência e será convocado nos termos do 
Artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

V - DA ANÁLISE CURRICULAR
1 - O Processo Seletivo Simplificado constará de Análise 

Curricular, conforme modelo anexo;
1.1 - A Análise Curricular terá caráter eliminatório e clas-

sificatório.
VI - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
1 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 25 (vinte e 

Cinco) pontos, na seguinte conformidade:
Comprovantes: Diploma ou Certificado de Conclusão, forne-

cido pela Instituição de Ensino.
1.1 - – Título de Especialista emitido pela Associação Médica 

Brasileira (AMB), na especialidade para qual concorre;
Valor: 5,00 pontos;
1.2 – Certificado de conclusão de Residência Médica em 

Programa Credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM), na especialidade para qual concorre;

Valor: 3,00 pontos;
Comprovantes: Diploma ou Certificado de Conclusão forne-

cido pela Instituição de Ensino.
1.3 – Participações em Conferências, Congressos, Simpósios, 

Palestras, Seminários, Workshop, na especialidade para qual 
concorre (nos últimos 5 anos):

Valor unitário: 0,50 pontos por evento;
Valor máximo: 2,00 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação do 

evento.
1.4 – Experiência profissional comprovada na especialidade 

para qual concorre:
Valor unitário: 1,00 ponto por ano (doze meses completos 

e não cumulativos);
Valor máximo: 10,00 pontos.
1.5 – ATLS (Advanced Trauma Life Support);
Valor unitário: 5,00 pontos
Na seguinte conformidade:
a) No caso de servidores, o atestado ou a declaração pública 

deverá ser assinado pelo Diretor da Unidade em papel timbrado, 
da instituição na qual o servidor se encontra atualmente subor-
dinado, com os respectivos carimbos, relacionando todas as 
atividades desempenhadas;

b) No caso de não servidores, terá que ser apresentado obri-
gatoriamente, o atestado ou a declaração assinada pelo respon-
sável legal da instituição, em papel timbrado da empresa ou com 
a declaração assinada pelo responsável legal da instituição, em 
papel timbrado da empresa ou com declaração da razão social 
relacionando todas as atividades desempenhadas ou registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;

c) No caso de profissional AUTONÔMO o atestado ou a 
declaração informando o período e a espécie do serviço realiza-
do, que deverá ser assinada pelo próprio profissional, mediante 

ARTIGO 3º - A Comissão desenvolverá seus trabalhos, obe-
decendo aos preceitos legais e regulamentares de Contratações 
por Tempo Determinado.

ARTIGO 4º - A Comissão será responsável pela elaboração 
do Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado, definição 
dos pré-requisitos, atribuições, critérios de avaliação, análise 
das avaliações, julgamento e decisão de recursos e pedidos de 
revisão quando ocorrer, sendo responsável pela divulgação e 
quaisquer informações que sejam solicitadas no que se referem 
ao Processo Seletivo Simplificado em questão, em todas as suas 
fases, bem como na ocorrência de casos excepcionais.

ARTIGO 5º - Os membros designados pelo Artigo 2º desen-
volverão as atividades sem prejuízo das atribuições de seus 
cargos.

ARTIGO 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA
EDITAL Nº 001/2018
ABERTURA DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM-

PLIFICADO
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado, 
visando atender as determinações contidas na Lei Complementar 
nº 1.093, de 16/07/2009, em seu Artigo 2º, inciso II, devidamente 
autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador, em despacho 
de 26/03/2018, publicado no D.O.E. de 27/03/2018 , objetivando 
suprir necessidades de pessoal perante a contingência que des-
garra da normalidade das situações cujo atendimento do serviço 
reclama satisfação imediata e sequenciada, incompatível com 
o regime normal de concursos, TORNA PÚBLICA A ABERTURA 
DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para 14 (quatorze) 
CONTRATAÇÃO(ÕES) POR TEMPO DETERMINADO - CTD (sendo, 
13 para ampla concorrência e 01 para candidato com deficiência) 
no cargo de MÉDICO I, ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente Processo Seletivo obedece às regras expressas 

do Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 e da Instrução Normativa 
– UCRH nº 02/2009.

2 - As inscrições serão recebidas no período de 06/04/2018 à 
12/04/2018 das 10:00 às 15:00 horas (exceto sábados, domingos 
e feriados), na unidade detentora do certame, sito à Rua: Volun-
tários da Pátria, nº 4.301 – Mandaqui – São Paulo/SP - Gerência 
de Recursos Humanos – Núcleo de Recrutamento e Seleção.

3 - As contratações serão efetuadas em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 
12 (doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam 
providos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação.

4 - Os vencimentos iniciais referentes ao cargo de MÉDICO 
I, ESPECIALDADE: CLÍNICA MÉDICA em Jornada de 24 horas 
semanais de trabalho, estabelecida pela Lei Complementar 
1.193/2013 corresponde a R$ 2.280,00 (Dois mil duzentos e 
oitenta reais) e demais vantagens pecuniárias, acrescido do 
Prêmio de Produtividade Médica no valor de ATÉ R$ 4.020,00 
(Quatro mil e vinte reais), conforme legislação vigente.

II - DAS ATRIBUIÇÕES
1 - São atribuições do cargo:
1.1 - - Atendimento dos pacientes de demanda espontânea 

e referenciada nos consultórios, investigação e medicação 
dos casos pertinentes, reavaliação, alta com orientação e/ou 
internação;

1.2 - Atendimento dos pacientes de demanda espontânea e 
referenciada na sala de emergência clínica, investigação e medi-
cação dos casos pertinentes, reavaliação, alta com orientação e/
ou internação;

1.3 - Avaliação, evolução e prescrição médica dos pacientes 
internados e/ou observação no Pronto Socorro Adulto;

1.4 - Acompanhamento dos pacientes em exames de urgên-
cia e transferência intrahospitalar que requeiram a presença do 
mesmo conforme protocolos de transporte da instituição;

1.5 - Solicitar exames emergenciais de pacientes críticos, 
de forma a otimizar a conduta das equipes multidisciplinares 
acionadas, agilizando os processos de intervenções clinico - 
cirúrgicas.

1.6 - -Preencher adequadamente as informações referentes 
ao atendimento e acompanhamento do paciente no prontuário 
médico e impressos institucionais;

1.7 - Elaborar relatórios médicos de pacientes quando 
solicitado pela chefia imediata e Núcleo Interno de Regulação;

1.8 - Orientar e discutir casos com as equipes de apoio 
multidisciplinar quando solicitado interconsulta em impresso 
institucional e/ou verbalmente quando se tratar de pacientes na 
sala de emergência clínica e do trauma.

1.9 - Participação na visita técnica administrativa multipro-
fissional (referente aos pacientes internados e em observação) 
otimizando as condutas com a finalidade de reduzir tempo de 
permanência.

1.10 Manter-se alinhado com a missão, visão e os valores da 
instituição, além da ciência de estar inserido em uma instituição 
de ensino com presença de estagiários, internos e residentes;

1.11 Exercício de boa prática clínica:
Orientações estabelecidas pela Secretaria de Estado da 

Saúde;
Utilização de registros de atendimento clínico;
Consenso sobre o diagnóstico e tratamento das patologias 

mais presentes no Pronto Socorro, seguindo os protocolos da 
instituição;

Avaliação externa da prática assistencial.
1.12 Manter contato com familiares dos pacientes interna-

dos e/ou em atendimento no Pronto Socorro Adulto informando 
o estado de saúde dos mesmos nos horários estabelecidos pela 
instituição;

1.13 Participação na orientação e acompanhamento de 
médicos residentes.

III - DAS INSCRIÇÕES E SEUS REQUISITOS
1 - São requisitos para inscrição:
1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prerro-

gativas do Artigo 12, §1º, da Constituição Federal;
1.1.1 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de natu-

ralização ordinária (Artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal) 
deverá apresentar, no momento da contratação, o deferimento 
de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade federal 
competente;

1.1.2 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de 
naturalização extraordinária (Artigo 12, II, “b”, da Constituição 
Federal) deverá comprovar, no momento da contratação, o pre-
enchimento das condições exigidas na legislação federal para a 
concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apresentação 
de cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério 
da Justiça, com os documentos que o instruíram;

1.1.3 - O candidato de nacionalidade portuguesa deverá 
comprovar, no momento da contratação, o preenchimento dos 
requisitos necessários à fruição dos benefícios do estatuto 
de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de 
cópia do requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da 
Justiça, com os documentos que o instruíram.

1.2 - Estar em gozo de boa saúde física e mental;
1.3 - Não possuir deficiência incompatível com o exercício 

da atividade a ser desempenhada;
1.4 - Possuir 18 anos completos;
1.5 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.6 - Ter boa conduta;
1.7 - Não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 

DANILO CANAL JORGE - 472130912-0 - 11495120 - 264,200
DANILO CEBRIAN SCARPELINI KAMINSKI - 8854587-7 - 

11692430 - 297,200
DANILO CORREA LOPES - 41588874-8 - 15106543 - 293,000
DANILO COSTA CALDAS DE CAMPOS - 12420949-8 - 

13260502 - 340,800
DANILO DA SILVA CONCEICAO - 492713546-0 - 12924598 

- 302,000
DANILO DA SILVA RODOVALHO - 16463621-0 - 12545449 

- 346,600
DANILO DE OLIVEIRA PAULA - 503163417-0 - 15793982 

- 287,200
DANILO DE PAULA ALGARVE SANTILLI - 38501098-9 - 

11311738 - 296,200
DANILO DE PAULO GABRIEL SANGALLI - 40532973-8 - 

14584930 - 240,400
DANILO DIONIZIO FARIAS - 49293147-1 - 11605502 - 

263,800
DANILO DOS SANTOS - 373641503-0 - 14131560 - 332,400
DANILO DOS SANTOS PINTO - 44771941-5 - 14079585 - 

286,000
DANILO EDVAR LEITE - 436918377-0 - 14960508 - 214,600
DANILO FERNANDES GOMES - 48764484-0 - 15192776 - 

248,000
DANILO FERRARESI CARUZO - 46.206.847-X - 11602376 

- 269,000
DANILO FERREIRA ARANDA - 53378389-6 - 13422340 - 

320,800
DANILO FRANCISCO DA SILVA - 37290109-8 - 15380904 

- 270,800
DANILO GABRIEL CASTOR - 451538146-0 - 15756815 - 

229,600
DANILO GUIMARAES FREITAS - 36589603-2 - 14375648 

- 249,800
DANILO HENRIQUE DE SOUZA ANTONIO - 38048643-X - 

12792624 - 261,600
DANILO HENRIQUE DE SOUZA CHAVES - 54756002-3 - 

14766388 - 314,400
DANILO KARAS SIQUEIRA - 47221221-7 - 11736259 - 

227,000
DANILO LEITE MARQUES - 46179829-3 - 12441686 - 

297,000
DANILO MARCOS PEREIRA DA SILVA - 42617835X-0 - 

15797830 - 299,600
DANILO MARTINS BORGES - 292599313-0 - 16065735 - 

212,600
DANILO MARTINS DE SANTANA - 495963756-0 - 13963279 

- 312,400
======================================

========================================
=======TOTAL DE CANDIDATOS APROVADOS............... 116

 Comunicado DP–184/312.1/18
Em cumprimento à decisão proferida pelo Juiz de Direito da 

Segunda Vara de Fazenda Pública do Estado de São Paulo que 
concedeu a tutela nos autos do Procedimento Comum, Processo 
nº 1063216-60.2017.8.26.0053, a Diretora de Pessoal reincluiu o 
candidato GUILHERME AUGUSTO DE SOUZA, RG 21.129.518-3/
SP, INSC 9903259129, no concurso público destinado ao cargo 
de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/16, 
conforme publicação inserta no Diário Oficial do Estado nº 23, 
de 6-2-18, no entanto, foi considerado INAPTO na etapa dos 
EXAMES PSICOLÓGICOS e excluído do certame.

 EDUCAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

EXECUTIVO PUBLICO/2011
O Coordenador da Coordenadoria de Gestão de Recursos 

Humanos da Secretaria de Estado da Educação, dando cum-
primento ao Acórdão - Mandado de Segurança Processo nº 
1001745-39.2016.8.26.0292, 6ª Câmara de Direito Público do 
Estado de São Paulo e, nos termos das Instruções Especiais SE 1, 
publicadas no DOE de 31/05/2011, disciplinadoras do concurso 
em questão, CONVOCA a candidata abaixo para comparecer 
no dia 05/04/2018, às 10h, na Diretoria de Ensino de Jacareí, à 
Rua Santa Rosa nº 51, Bairro Centro, Jacareí/SP para proceder à 
escolha de vaga.

(cargo – região – Lista Especial - classificação – nome – RG)
EXECUTIVO PÚBLICO
39ª Região – JACAREÍ
Lista Especial
1º - NEIDE GOMES – 12350547/SP

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

 COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
Despacho do Coordenador, 28 de Março de 2018.
PRORROGANDO por 02 (dois) anos, o prazo de validade do 

concurso público para provimento do cargo da classe abaixo 
discriminada, para o Hospital Geral de Taipas “Katia de Souza 
Rodrigues”, da Coordenadoria de Serviços de Saúde.

- Médico I (Especialidade: Pediatria com área de atuação em 
Medicina Intensiva Pediátrica) - I.E. nº 02/2015.

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
 Portaria do Diretor Técnico de Saúde III - nº. 022 / 2018 de 

27/03/2018:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Conjunto Hospitalar do 

Mandaqui, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria 
de Estado da Saúde, no uso de suas competências e atribuições 
legais, em atendimento ao estabelecido no artigo 7º do Decreto 
nº 54.682, de 13/08/09, Instrução Normativa UCRH nº 002/09 e 
considerando Autorização Governamental, conforme Despacho 
do Senhor Governador publicado em 27/03/2018, RESOLVE:

ARTIGO 1º - Fica instituída COMISSÃO ESPECIAL DE CON-
TRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO para fins de execução 
de PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, para contratação tem-
porária no cargo de Médico I – Especialidade PEDIATRIA, desta 
Instituição.

ARTIGO 2º - A Comissão instituída pelo Artigo 1º será com-
posta pelos membros abaixo relacionados:

TITULARES / SUPLENTES
A – Presidente que coordenará os trabalhos:
ANA LUCIA DE CAMPOS – RG 19.221.918-2 – DIRETOR 

TÉCNICO I – NÚCLEO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO / ARIANE 
PAULINO DO NASCIMENTO – RG 22.467.681-7 – OFICIAL DE 
SAÚDE – NÚCLEO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO.

B – Representantes da área de Recursos Humanos:
ANDREA DE LURDES GUIMARÃES DE ARAÚJO – RG 

20.112.673-4 – DIRETOR TÉCNICO II – GERÊNCIA DE RECURSOS 
HUMANOS /MIRIAN DE OLIVEIRA SABINO – RG 17.911.341-
0 – OFICIAL ADMINISTRATIVO – NÚCLEO DE RECRUTAMENTO 
E SELEÇÃO.

C – Representante da área relativa ao cargo/classe:
PAULO EDUARDO FERRAZ – RG 24.121.082-3 – DIRETOR 

TÉCNICO DE SAÚDE II – GERÊNCIA DE PEDIATRIA. / ELISABETH 
REBOUCAS FERREIRA – RG 12.390.407-9 – MÉDICO II – GERÊN-
CIA DE PEDIATRIA.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 29 de março de 2018 às 02:32:06.

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado

Clecio
Realce
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de 16/07/2009, ainda que para atividades diferentes, antes de 
decorridos 200 (duzentos) dias do término do contrato anterior.

10 - O Contrato por Tempo Determinado deverá ser cele-
brado no 1º dia útil subsequente à realização da anuência para 
escolha de vaga e o contratado deverá iniciar exercício no 1º dia 
útil subsequente à assinatura do Contrato.

11 - Todos os resultados serão publicados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), tendo o candidato a responsabilidade de acompanhar as 
publicações dos editais.

12 - O prazo de validade improrrogável do presente Processo 
Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final ou antes de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
no cargo correspondente na unidade em questão.

13 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-
tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado, observada a ordem de classificação e respeitada 
a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, e desde que não mais 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

13.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Processo Seletivo Simplificado não ocasionará sua exclusão 
da lista, nem alterará sua ordem de classificação, permanecendo 
o candidato na lista de habilitados para o local que efetivamente 
concorreu.

14 - Para maiores informações entrar em contato pelo (s) 
telefone (s) (11) 2281-5141 no horário das 08:00 às 17:00 horas 
(exceto sábados, domingos e feriados).

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado não cabendo 
recursos quanto à decisão proferida.

ANEXO
MODELO DE CURRICULUM VITAE
I - DADOS PESSOAIS
NOME:
ENDEREÇO:
BAIRRO:
CEP:
TELEFONE RESIDENCIAL / CELULAR:
E-MAIL:
DATA DE NASCIMENTO:
NATURALIDADE:
ESTADO CIVIL:
SEXO: ( ) FEMININO ( ) MASCULINO
R.G.:
CPF:
Nº DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DA CLASSE:
FILHOS: ( ) NÃO ( ) SIM QUANTOS: ______
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA, em nível de 

graduação, em instituição reconhecida pelo MEC (especificar 
Instituição Promotora, Ano de início e conclusão)

III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 
Promotora, ano de início e de conclusão).

DOUTORADO:
MESTRADO:
OUTROS CURSOS:
IV - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (especificar local onde tra-

balhou, período, cargo ocupado, resumo das atividades desenvol-
vidas que guardem estreita relação com a área em que irá atuar)

V - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DIVERSOS NA ÁREA EM 
QUE IRÁ ATUAR

ANEXO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS SUPRADECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

_____________________________________
Assinatura
São Paulo, _____/ _____/_____.

 HOSPITAL GERAL DOUTOR MANOEL 
BIFULCO - SÃO MATEUS
 UNIDADE: HOSPITAL GERAL “DOUTOR MANOEL BIFULCO” 

DE SÃO MATEUS
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA
I.E. Nº - 03/14 - EDITAL Nº 02/2018
EDITAL DE RETIFICAÇÃO
O Hospital Geral “Doutor Manoel Bifulco” de São Mateus, 

da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado 
da Saúde, por meio da Comissão Especial de Concurso Público, 
instituída para o presente certame, RETIFICA os Editais nº 13/15, 
17/15, 35/15, 88/15, 101/15, 01/2018, publicados em D.O.E de 
21/02/2015, 28/02/2015, 21/03/2015, 15/05/2015, 10/06/2015, 
15/03/2018 do CONCURSO PÚBLICO para o cargo de Medico 
I – Especialidade (Clínica Médica), I.E. Nº 03/14,

ONDE SE LÊ:
RG: 56.569.401
LEIA-SE:
RG: 56.659.401-8

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA USP

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES n.º 20/2018
O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribei-

rão Preto da Universidade de São Paulo, por meio do Serviço 
de Seleção e Desenvolvimento, nos termos da Portaria HCRP 
nº 18/84, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 15 de maio 
de 2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para preenchimento de 01 (uma) vaga da 
função-atividade de ENGENHEIRO I (ENGENHEIRO DE SEGURAN-
ÇA DO TRABALHO), mediante as condições estabelecidas nas 
Instruções Especiais, contidas no presente edital.

Instruções Especiais
I - Disposições preliminares
1. - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do Senhor Governador do Estado, publicados no 
Diário Oficial do Estado, seção I, página 1, em 02/11/2017 e na 
seção I, página 3, em 20/01/2018, de acordo com o que estabe-
lece o artigo 3º do Decreto nº 60.449, de 15 de maio de 2014.

2. - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e dos sites da Imprensa 
Oficial (www.imprensaoficial.com.br) e Hospital das Clinicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (www.hcrp.usp.br).

3. - O candidato aprovado será admitido na função-ativida-
de, nos termos do artigo 19, inciso I da Lei Complementar nº 180, 
de 12 de maio de 1978, e será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).

4. - As informações relativas à função-atividade, especiali-
dades, leis complementares que os regem, jornadas de trabalho, 
número de vagas, valores das taxas de inscrição e vencimentos 
estão estabelecidas no Anexo I.

5. - As informações relativas aos pré-requisitos para admis-
são, perfil profissional, atribuições, conteúdo programático e 
duração da prova constam no Anexo II.

1.3 - Participação em Conferências, Congressos, Simpósios, 
Palestras, Seminários, Workshop, na especialidade para qual 
concorre (nos últimos 5 anos):

Valor unitário: 0,50 ponto por evento;
Valor máximo: 2,00 pontos.
Comprovante: Certificado/declaração de participação do 

evento.
1.4 – Experiência profissional comprovada na especialidade 

para qual concorre:
Valor unitário: 1,00 ponto por ano (12 meses completos e 

não acumulativos).
Valor máximo: 10,00 pontos.
1.5 – PALS (Pediatric Advanced Life Support)
Valor unitário: 5,00 pontos
Na seguinte conformidade:
2 - Os certificados, certidões ou declarações dos títulos 

apresentados deverão ser expedidos por instituição oficial reco-
nhecida, devendo estar devidamente identificados, carimbados e 
assinados pelo representante legal do órgão.

VII - DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
1 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 03 (três) pontos na avaliação curricular.
2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação.
3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para todos 

os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra especial, 
apenas para os candidatos com deficiência.

4 - Os candidatos habilitados serão contratados seguindo-
-se rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado.

VIII - DO DESEMPATE
1 - Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favora-

velmente, ao candidato que tiver pela ordem: 1.1 - Maior idade 
(igual ou superior a 60 anos), em cumprimento à Lei Federal nº 
10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso);

1.2 - Maior idade (até 59 anos);
1.3 - Maior tempo de experiência em relação ao cargo / 

especialidade / área de atuação;
1.4 - Escolaridade mais compatível em relação à atividade a 

ser desempenhada, quando cabível;
1.5 - Maior grau de escolaridade;
1.6 - Maiores encargos de família;
1.7 - Sido jurado (após 09/06/2008), nos termos do disposto 

no Artigo 440 do Código de Processo Penal - Decreto Lei nº 
3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689 de 
09/06/2008;

1.7.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.7.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.7.3 - O candidato deve estar ciente que no momento da 
escolha de vaga deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.7.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado e se beneficie deste critério de 
desempate e não comprove documentalmente esta condição 
no momento da escolha de vaga, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado.

2 - Em caso de permanência do empate, os candidatos 
empatados serão convocados pelo órgão responsável pelo 
Processo Seletivo Simplificado, através de publicação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopu-
blico.sp.gov.br), a participarem de sorteio que definirá a ordem 
de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos ao sorteio 
implicará na classificação dos mesmos a critério da Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado, não cabendo 
recurso quanto a classificação estabelecida.

IX - DOS RECURSOS
1 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão no 

prazo de 02 (dois) dias úteis após a concretização do evento 
que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil 
subsequente à data de ocorrência ou de publicação do resultado 
do respectivo evento.

2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Contratação por Tempo Determinado, em duas vias (original 
e cópia), entregues e protocolados na unidade no horário das 
10:00 às 15:00, conforme modelo contido no site da Coorde-
nadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordena-
doria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-
-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá 
ser retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame;

2.1 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado terá prazo de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
término do prazo de apresentação de recurso pelo candidato, 
para analisar e publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) o resultado da soli-
citação do candidato.

3 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax, 
internet, telegrama ou outro meio que não seja o especificado 
neste edital ou que estejam fora do prazo estipulado no item 
“1” deste Capítulo.

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - Decorrido o período estabelecido para recurso e publica-

ção das decisões emanadas pela Comissão Especial de Contrata-
ção por Tempo Determinado, a unidade publicará a Classificação 
Final.

2- A partir da edição da Classificação Final, a convocação 
para a escolha de vagas será publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) e notificada por e-mail, conforme endereço informado na 
ficha de inscrição pelo candidato, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

3 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereço 
eletrônico não informado, informado de forma ilegível, incom-
pleto, incorreto, não atualizado pelo candidato ou decorrentes de 
falhas no recebimento de e-mail, quaisquer que sejam as causas.

4 - O envio de e-mail e a comunicação por outras formas 
(telegrama, carta, etc.), quando ocorrer, constitui mera cortesia 
da unidade detentora do Processo Seletivo Simplificado.

5 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar 
na convocação para escolha de vagas na data estabelecida pela 
unidade, perderá o direito à contratação, sendo convocado o 
subsequente na ordem da Classificação Final.

6 - A contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde realizado por órgãos de saúde ou unidades 
integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo constar 
se o candidato está apto a exercer as atribuições elencadas no 
Capítulo II deste edital.

7 - No caso de candidato estrangeiro, concedida a natura-
lização ou obtidos os benefícios do estatuto de igualdade, após 
a contratação, deverá o funcionário apresentar, para registro, o 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, cabendo aos órgãos de 
pessoal da Administração direta e Autárquica do Estado acom-
panhar os procedimentos de âmbito federal e a obtenção da 
naturalização pelo candidato contratado, adotando, ao final, as 
providências que se fizerem necessárias.

8 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão contratante, em caso de inexatidão das declarações do 
contratado ou de irregularidades na documentação por ele apre-
sentada, verificada a qualquer tempo.

9 - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da 
mesma pessoa, com fundamento na Lei Complementar nº 1.093, 

III - DAS INSCRIÇÕES E SEUS REQUISITOS
1 - São requisitos para inscrição:
1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prerro-

gativas do Artigo 12, §1º, da Constituição Federal;
1.1.1 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de natu-

ralização ordinária (Artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal) 
deverá apresentar, no momento da contratação, o deferimento 
de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade federal 
competente;

1.1.2 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de 
naturalização extraordinária (Artigo 12, II, “b”, da Constituição 
Federal) deverá comprovar, no momento da contratação, o pre-
enchimento das condições exigidas na legislação federal para a 
concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apresentação 
de cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério 
da Justiça, com os documentos que o instruíram;

1.1.3 - O candidato de nacionalidade portuguesa deverá 
comprovar, no momento da contratação, o preenchimento dos 
requisitos necessários à fruição dos benefícios do estatuto 
de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de 
cópia do requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da 
Justiça, com os documentos que o instruíram.

1.2 - Estar em gozo de boa saúde física e mental;
1.3 - Não possuir deficiência incompatível com o exercício 

da atividade a ser desempenhada;
1.4 - Possuir 18 anos completos;
1.5 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.6 - Ter boa conduta;
1.7 - Não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual;

1.8 - Possuir Graduação em Medicina;
1.9 - Possuir registro no Conselho Regional de Medicina;
1.10 – Possuir Experiência profissional comprovada na 

especialidade para qual concorre de no mínimo 12 (doze) meses.
1.11 - Possuir declaração de comparecimento e realização 

do Exame do CREMESP (somente candidatos graduados a partir 
de 2015), conforme Resolução SS-123, de 01/12/2015;

2 - No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador deve-
rá preencher a ficha de inscrição, apresentando:

2.1 - Originais e cópias de Cédula de Identidade – RG e 
Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não possua a numeração 
identificada no RG) ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH 
vigente e com foto ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, 
quando for o caso, a fim de receber o PROTOCOLO DE INSCRI-
ÇÃO, devidamente numerado;

2.2 - Currículo, conforme modelo anexo, com documentos 
comprobatórios;

2.2.1 - Não haverá devolução dos currículos entregues pelos 
candidatos;

2.2.2 - Serão contabilizados para efeito de pontuação 
somente o conteúdo declarado no currículo cujo documento 
comprobatório seja entregue e que esteja dentro das especifica-
ções contidas no Capítulo VI deste edital.

3 - Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no subitem “2.1” acima.

4 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio.

5 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador.

6 - A não comprovação dos requisitos constantes no item 
“1” e seus subitens, deste Capítulo, na ocasião da escolha de 
vagas, implicará na eliminação do candidato e na anulação de 
todos os atos decorrentes da sua inscrição no Processo Seletivo 
Simplificado;

6.1 - Os documentos apresentados deverão estar em perfei-
tas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza;

6.2 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

7 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou via 
Internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

IV - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1 - Serão reservados 5% das vagas para candidatos 
com deficiência nos termos da Lei Complementar nº 683 
de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932 de 
08/11/2002, bem como Decreto nº 59.591 de 14/10/2013, desde 
que o número de vagas atinja o percentual estabelecido.

2 - O candidato com deficiência deverá declarar na Ficha de 
Inscrição o tipo de deficiência, devendo ainda:

2.1 - Apresentar, no ato da inscrição, original e cópia, a qual 
ficará retida na unidade, de laudo médico atestando o tipo de 
deficiência e o grau, com expressa referência ao Código Interna-
cional de Doenças – CID 10;

2.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o subitem 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações.

3 - O candidato com deficiência deverá avaliar sua condição 
de participação no certame, com base nas atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital;

3.1 - Conforme estipulado no item “6” do Capítulo X deste 
edital, a contratação fica condicionada ao resultado do laudo da 
inspeção de saúde. Caso seja verificada a incompatibilidade entre 
a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

4 - As pessoas com deficiência participarão do certame em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere à avaliação, aos critérios de aprovação e à nota mínima 
exigida.

5 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
Processo Seletivo Simplificado, seja qual for o motivo alegado.

6 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral com 
todos os candidatos, terá seu nome constante da lista específica 
de candidatos com deficiência e será convocado nos termos do 
Artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

V - DA ANÁLISE CURRICULAR
1 - O Processo Seletivo Simplificado constará de Análise 

Curricular, conforme modelo anexo;
1.1 - A Análise Curricular terá caráter eliminatório e clas-

sificatório.
VI - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
1 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 25 (vinte e 

cinco) pontos, na seguinte conformidade:
1.1 - - Título de Especialista emitido pela Associação Médica 

Brasileira (AMB), na especialidade para qual concorre;
Valor: 5,00 pontos
Comprovantes: Diploma ou Certificado de Conclusão forne-

cido pela Instituição de Ensino.
1.2 - - Certificado de conclusão de Residência Médica em 

Programa Credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM), na especialidade para qual concorre;

Valor: 3,00 pontos

12 - O prazo de validade improrrogável do presente Processo 
Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final ou antes de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
no cargo correspondente na unidade em questão.

13 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-
tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado, observada a ordem de classificação e respeitada 
a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, e desde que não mais 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

13.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Processo Seletivo Simplificado não ocasionará sua exclusão 
da lista, nem alterará sua ordem de classificação, permanecendo 
o candidato na lista de habilitados para o local que efetivamente 
concorreu.

14 - Para maiores informações entrar em contato pelo(s) 
telefone(s) (11) 2281-5141 no horário das 08:00 às 17:00 horas 
(exceto sábados, domingos e feriados).

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado não cabendo 
recursos quanto à decisão proferida.

ANEXO
MODELO DE CURRICULUM VITAE
I - DADOS PESSOAIS
NOME:
ENDEREÇO:
BAIRRO:
CEP:
TELEFONE RESIDENCIAL / CELULAR:
E-MAIL:
DATA DE NASCIMENTO:
NATURALIDADE:
ESTADO CIVIL:
SEXO: ( ) FEMININO ( ) MASCULINO
R.G.:
CPF:
Nº DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DA CLASSE:
FILHOS: ( ) NÃO ( ) SIM QUANTOS: ______
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA, em nível de 

graduação, em instituição reconhecida pelo MEC (especificar 
Instituição Promotora, Ano de início e conclusão)

III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 
Promotora, ano de início e de conclusão).

DOUTORADO:
MESTRADO:
OUTROS CURSOS:
IV - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (especificar local onde tra-

balhou, período, cargo ocupado, resumo das atividades desenvol-
vidas que guardem estreita relação com a área em que irá atuar)

V - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DIVERSOS NA ÁREA EM 
QUE IRÁ ATUAR

ANEXO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS SUPRADECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

_____________________________________
Assinatura
São Paulo, _____/ _____/_____.
 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: PEDIATRIA
EDITAL Nº 002/2018
ABERTURA DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM-

PLIFICADO
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado 
da Saúde, por meio da Comissão Especial de Contratação por 
Tempo Determinado, visando atender as determinações contidas 
na Lei Complementar nº 1.093, de 16/07/2009, em seu Artigo 
2º, inciso II, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador, em despacho de 26/03/2018, publicado no D.O.E. de 
27/03/2018 , objetivando suprir necessidades de pessoal perante 
a contingência que desgarra da normalidade das situações cujo 
atendimento do serviço reclama satisfação imediata e sequen-
ciada, incompatível com o regime normal de concursos, TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
para 03 (três) CONTRATAÇÃO(ÕES) POR TEMPO DETERMINADO 
- CTD (sendo, 03 para ampla concorrência e 00 para candidato 
com deficiência) no cargo de MÉDICO I – Especialidade PEDIA-
TRIA.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente Processo Seletivo obedece às regras expressas 

do Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 e da Instrução Normativa 
– UCRH nº 02/2009.

2 - As inscrições serão recebidas no período de 06/04/2018 à 
12/04/2018 das 10:00 às 15:00 horas (exceto sábados, domingos 
e feriados), na unidade detentora do certame, sito à Rua Volun-
tários da Pátria, 4.301 – Mandaqui – São Paulo/SP.

3 - As contratações serão efetuadas em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 
12 (doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam 
providos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação.

4 - Os vencimentos iniciais referentes ao cargo de MÉDICO 
I, Especialidade PEDIATRIA em Jornada de 24 horas semanais 
de trabalho, estabelecida pela Lei Complementar nº 1.193/2013 
correspondem a R$ 2.280,00 (Dois mil duzentos e oitenta reais) e 
demais vantagens pecuniárias, acrescido do Prêmio Produtivida-
de Médica no valor de ATÉ R$ 4.020,00 (Quatro mil e vinte reais), 
conforme legislação vigente.

II - DAS ATRIBUIÇÕES
1 - São atribuições do cargo:
1.1 – Cumprir as normas e regulamentos do Hospital e 

conhecer os processos, normas e rotinas dos serviços do Conjun-
to Hospitalar do Mandaqui;

1.2 – Efetuar o primeiro atendimento aos pacientes de 0 a 
14 anos que procuram o pronto socorro infantil;

1.3 – Realizar esse atendimento com compromisso, ética, 
responsabilidade e humanização;

1.4 – Desempenhar funções da medicina preventiva e 
curativa;

1.5 – Evoluir, diagnosticar, tratar e prescrever os pacientes 
internados na retaguarda do pronto socorro infantil;

1.6 – Desenvolver atividades de ensino/pesquisa com os 
residentes;

1.7 - Atender as intercorrências na retaguarda do pronto 
socorro infantil e na enfermaria;

1.8 - Realizar anotações em prontuário médico de todas as 
observações pertinentes;

1.9 - Atender no período diurno e noturno, situações de 
urgência e emergência, incluindo procedimentos, tais como: 
Intubação Endotraqueal, entre outros;

2.0 - Coletar exames como gasometria arterial, líquor, no 
qual estes atendimentos englobam as mais variadas patologias, 
inclusive em casos de moléstias infecto-contagiosas;

2.1 - Cumprir com as determinações legais e administrativas 
referentes à prescrição médica, prontuários e preenchimento de 
alta hospitalar;

2.2 – Obedecer ao código de Ética Médica;
2.3 – Fornecer informações aos familiares;
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